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1. Introdução 

 

A população munida pelo alto poder de consumo tem levado à exaustão dos recursos 

naturais e consequentemente com o aumento da descartabilidade, a sociedade tem enfrentado 

sérios problemas com a geração de resíduos sólidos, tudo isso associado a falta de gestão dos 

resíduos e do processo de urbanização intenso e desordenado (FIGUEIREDO et al., 2016). 
 

A maioria dos gestores das cidades brasileiras nunca teve a preocupação em destinar 
os resíduos gerados na cidade a um local adequado, ficando os descartes sempre 
disposto em lixões. A Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), veio para regular a gestão dos resíduos. A lei contém instrumentos 
importantes para permitir o avanço necessário ao país no enfrentamento dos 
principais problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo 
inadequado dos resíduos sólidos (FIGUEIREDO et al., 2016, p. 2522). 
 

Os resíduos sólidos descartados em locais inadequados geram problemas ambientais, 

sociais e muitas vezes tornam-se uma alternativa de fonte de renda, para pessoas sem 

emprego, com baixa escolaridade, sem qualificação profissional que encontram-se expostos a 

exclusão e marginalização do sistema social e econômico.  

Estas pessoas que triam materiais recicláveis nos lixões se inserem no mercado 

através da coleta seletiva e com a venda de materiais reciclados, realizam um importante 

trabalho dentro do aspecto ambiental, econômico e social. Readequando os materiais 

selecionados para reduzir, reciclar e reutilizar os resíduos sólidos gerados.  

A implantação da coleta seletiva requer a participação de todos os munícipes e só é 

possível através de ações de mobilização social e educação ambiental, destinadas a capacitar a 

população, agentes públicos e sociais. Trata-se de um esforço contínuo da comunidade, 

buscando ampliar e melhorar permanentemente a separação dos resíduos sólidos na fonte, 

com coletas diferenciadas e alternadas e destinos adequados para cada tipo de resíduo.  

 

2. Justificativa 

 
A Lei 12.305/2010, de 2 de agosto de 2010, instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, que é um marco regulatório completo para o setor de resíduos sólidos. A Política 

Nacional de Resíduos Sólidos em justaposição com diversas outras leis, compõem o 

arcabouço legal que influirá na postura da totalidade dos agentes envolvidos no ciclo de vida 

dos materiais presentes nas atividades econômicas. Está fortemente relacionada com a Lei 
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Federal de Saneamento Básico, com a Lei de Consórcios Públicos e ainda com a Política 

Nacional de Meio Ambiente e de Educação Ambiental, entre outras normativas importantes. 

Segundo MMA (2012), a Lei 12.305/2010 estabelece uma diferenciação entre resíduo sólido e 

rejeito, num claro estímulo ao reaproveitamento e reciclagem dos materiais, admitindo a 

disposição final apenas dos rejeitos. Com isso, faz uma distinção entre “destinação adequada”, 

que inclui diversas formas de aproveitamento dos resíduos, e “disposição final adequada”, 

pelo aterramento dos rejeitos. Assim, inclui entre os instrumentos da Política a coleta seletiva 

e o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou associações de catadores de 

materiais recicláveis.  

A participação social representa um grande desafio para a construção de sociedades 

democráticas. Isso porque constitui instrumento de avaliação da eficácia da gestão e da 

melhoria contínua das políticas e serviços públicos por parte da população; pressupõe a 

convergência de propósitos, a resolução de conflitos, o aperfeiçoamento da convivência e a 

transparência dos processos decisórios com foco no interesse da coletividade.  

Por ainda não existir estratégias de orientação sobre coleta seletiva, compostagem, 

reciclagem, entre outros temas, faz-se necessário o desenvolvimento de ações para a educação 

ambiental no Município. Neste sentido, este projeto propõe medidas de educação ambiental 

para a implantação e/ou ampliação da coleta seletiva em âmbito local, inserindo a comunidade 

envolvida no processo.  

As atividades realizadas tiveram por fim formar agentes ambientais multiplicadores, 

que poderão assumir também a responsabilidade na condução do programa de coleta seletiva 

a ser implementado. 

 

3. Caracterização do Município 

 
Araporã (Figura 1) é um município do Estado de Minas Gerais, situado na região do 

TriânguloMineiro, com o centro da cidade situado entre as coordenadas geográficas 18º 26' 

10" S e 49º 11' 06" W, a uma altitude de 520 m acima do nível do mar. Sua área é de 295,837 

km2 e sua população é de 6.144 habitantes, sendo 5.898 (96,0%) na área urbana e 246 (4,0%) 

na área rural (IBGE 2010). 
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Figura 1: Localização do município de Araporã– MG. 

 
  Fonte: Org. BARROSO; FIGUEIREDO (2016). 
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4. Objetivos 

 

a) Objetivo Geral 

 

Promover ações de educação ambiental destinadas a capacitar a população, agentes 

públicos e sociais, para implantação e/ou ampliação da coleta seletiva no Município. 

 

b) Objetivos Específicos 

 

1. Sensibilizar e mobilizar a comunidade quanto à disposição correta dos resíduos 

sólidos; 

2. Integrar os agentes ambientais locais nas ações de Coleta Seletiva; 

3. Capacitar os moradores para o desenvolvimento das técnicas de compostagem e 

plantio de hortaliças; 

4. Capacitar a comunidade para o aproveitamento do material reciclável. 

 

5. Metodologia 

 

A metodologia contempla conteúdos desenvolvidos por intermédio de exposição 

dialogada, oficinas e vivências, realizadas com o auxílio de recursos áudios-visuais, debates 

em audiências públicas e palestras (Quadro 1). 

A primeira audiência teve como objetivo apresentar para a comunidade as medidas 

emergências a serem realizadas no Município com vistas a implantação das medidas de curto 

prazo previstas no Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, visando o 

cumprimento das legislações ambientais vigentes, assim como apresentar o plano de 

mobilização social proposto para ser desenvolvido no período de seis meses, a partir do mês 

de abril de 2016, junto à comunidade (Quadro 2). 

A segunda e última audiência púbica realizada em outubro de 2016 objetivou 

apresentar e discutir com a comunidade as ações que foram realizadas, assim como o 

cronograma e as ações previstas, para curto, médio e longo prazo, totalizando o universo de 

10 anos. 

 

8 
 



CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESELVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TRIÂNGULO 
MINEIRO E ALTO PARANAÍBA 

  

 

Quadro 1: Atividades realizadas. 

Audiência pública 12/05/2016 
Reunião com prefeito e secretários e visita 

técnica na área do lixão 
 

07/06/2016 
Capacitação e oficina de compostagem  11/08/2016 

Saúde Ambiental e sustentabilidade e oficina 
de mosaico reciclado. 

 
23/08/2016 

Projeto piloto – coleta seletiva 22/09/2016 
Audiência pública 14/10/2016 

 

 

Quadro 2: Cronograma das ações realizadas. 

Ações / Meses Abr Mai Jun Jul Ago Set Out 
Audiências        
Reunião interna da equipe para 
planejamento das ações 

       

Reunião com o prefeito e 
Secretários  

       

Visitas técnicas        
Capacitação e oficina de 
compostagem 

       

Palestra sobre saúde ambiental 
e sustentabilidade  

       

Projeto piloto – coleta seletiva        
PRAD – Plano de Recuperação da 
área Degradada 

       

Programa para implantação da 
coleta seletiva 

       

Plano de mobilização de educação 
ambiental e coleta seletiva 
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ATA DA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TRIÂNGULO 
MINEIRO E A ALTO PARANAÍBA (CIDES) SOBRE AS MEDIDAS 
EMERGENCIAIS E IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE 
ARAPORÃ - MG. 

 

Aos doze dias do mês de maio de dois mil e dezesseis, no auditório da Câmara Municipal de 

Araporã, Minas Gerais, às nove horas foi realizada a primeira Audiência Pública que teve 

como finalidade apresentar e as medidas emergenciais e o cronograma sobre as ações para 

implantação da coleta seletiva.  O prefeito do Município deu boas vindas a todos e iniciou 

aaudiência, fez-se a composição da mesa, com secretários municipais e vereadores que 

estiveram presentes e em seguida se fez a abertura oficial com o hino nacional brasileiro. 

Logo depois, o prefeito atentou o Município sobre a importância da implementação do Parque 

Sanitário Municipal para o desenvolvimento do Município. Em seguida, passou a palavra para 

profa. Dra. Ângela Maria Soares, do Instituto de Geografia da Universidade Federal de 

Uberlândia, que explanou sobre a elaboração do plano de mobilização social e das medidas 

emergenciais. A professora também falou como será realizada a implantação do parque 

sanitário no Município e os ecopontos. Ressaltou que, o município que não iniciar as ações 

propostas poderá ser acionado pelo Ministério Público. Abordou também, a questão do 

destino correto para cada tipo de resíduo e a fiscalização por parte da prefeitura nos 

estabelecimentos para monitorar se estão sendo tratados devidamente. Falou também, que será 

realizado um projeto piloto em um bairro para dar início a coleta seletiva e depois o 

Município, juntos com seus agentes, ficarão responsáveis para disseminar para os demais 

bairros. Finalizando sua fala, a professora explica sobre a etapa de recuperação das áreas 

degradadas e a importância do trabalho de coleta seletiva das cooperativas em parceria com a 

população do Município. Em sequência, passou a palavra a profa.Ma. Vânia Santos 

Figueiredo, que abordou sobre a importância da participação das equipes da saúde e zoonoses 

na mobilização social durante as visitas às residências, que devem auxiliar na coleta seletiva e 

que possam tirar dúvidas em relação aos tipos de resíduos. Explanou sobre a problemática 

causada na saúde da população e no meio ambiente devido a lixões a céu aberto. Explica 

sobre os benefícios que são proporcionados ao município graças a coleta seletiva bem 

implementada. Reforçaram a ideia de cada município definir as estratégias das ações, locais 

dos ponto de entrega voluntária(PEV), rota, dia e equipamento para coletar os recicláveis e os 

orgânicos e verificar a localização onde será construído o centro de triagem. Também 
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explanou sobre importância da mudança de hábito, da coleta seletiva, da gestão 

compartilhada, da logística reversa, do papel dos catadores e da responsabilidade de todos. 

Explicou também, quais são os tipos de materiais que podem ir para os reciclados e como 

deve ser feita a separação na origem. O cerimonialista deu por encerrada a audiência. Eu, 

Thaynara Silva Alves, lavrei a presente ata. 

 

FOTOS DA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TRIÂNGULO 
MINEIRO E A ALTO PARANAÍBA (CIDES) SOBRE AS MEDIDAS 
EMERGENCIAIS E IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE 
ARAPORÃ - MG. 

 

  Figuras 2 e 3: Primeira audiência pública. 
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Lista 1: Lista de presença da primeira audiência pública. 
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A reunião técnica realizada com o prefeito e secretários municipais objetivou a 

definição das estruturas necessárias para ampliação da coleta seletiva e orientação sobre as 

medidas emergenciais a serem realizadas no Município para o cumprimento da legislação 

ambiental vigente. 

 

ATA DA REUNIÃO SOBRE AS MEDIDAS EMERGENCIAIS E IMPLANTAÇÃO DA 
COLETA SELETIVA, COM A PRESENÇA DO PREFEITO E SECRETÁRIOS 
MUNICIPAIS DE ARAPORÃ - MG. 

 

Aos sete dias do mês de junho de 2016, às nove horas e trinta minutos deu-se início, na sede 

da Prefeitura Municipal de Araporã, à reunião para discussão das ações do Plano de Medidas 

Emergenciais para a implantação da Coleta Seletiva, desenvolvido pelo Consórcio Público 

Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 

(CIDES). Estavam presentes: o prefeito de Araporã, Ronaldo Sandre, a Profª. Dra. Ângela 

Maria Soares, o geógrafo Leandro Oliveira Silva, a secretária de educação municipal, Eliana 

Batista Machado, a secretária de saúde, Karlla Mara Silva, também, Andréa Franceschi 

(SEDETUR), o vereador Carício Francisco da Silva, o secretário de serviços urbanos, José 

Luiz, além de representantes da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, agentes de 

saúde e Yara Lúcia Souza, da Vigilância Sanitária. A professora Ângela deu início à reunião 

apresentando o Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PGRIS), 

desenvolvido pelo CIDES, bem como os desdobramentos que culminaram no Plano de 

Medidas Emergenciais a serem adotadas pelos municípios que compõem o consórcio. Dando 

sequência foi discutida a questão acerca dos contratos com as empresas que realizam a coleta 

dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) e sobre o plano de gerenciamento destes resíduos. 

Conforme representantes da Secretaria da Saúde e da Vigilância Sanitária a situação está 

regular na maior parte dos estabelecimentos geradores de RSS. A respeito da documentação 

(planos de gerenciamento), o prefeito solicitou que esta seja reunida até o final do mês de 

junho de 2016, para que seja apresentada ao Ministério Público Estadual. Após isto, partiu-se 

para a discussão sobre os Resíduos de Construção Civil (RCC), quanto à destinação e/ou 

reutilização dos materiais inertes, mas, principalmente, dos que podem causar danos se 

dispostos de forma inadequada. Sobre essa questão o prefeito se comprometeu a procurar por 

uma empresa licenciada para efetuar a correta destinação aos resíduos não inertes. Ainda foi 

exposta pela professora Ângela a solução para a destinação dos resíduos inertes, no médio 

prazo, com a construção do aterro sanitário do CIDES. Outra questão tratada foi a da coleta 
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seletiva, envolvendo a definição dos ecopontos, da área para armazenagem do material, do 

caso específicos dos resíduos com pilhas, bateria e equipamentos eletrônicos, além do caso 

dos pneus. O secretário de serviços urbanos destacou o problema relacionado aos pneus, dado 

o volume acumulado no Município e ficou acertado que o prefeito e a representante da 

Vigilância Sanitária iriam cobrar da empresa responsável o recolhimento do material. Sobre o 

ecoponto e a área de armazenagem dos recicláveis o prefeito se comprometeu a viabiliza-lo, 

assim como a organização dos catadores. Quanto ao primeiro, a princípio sugeriu-se a 

instalação numa área vazia no terreno em que está instalada a Secretaria de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos. Já com relação aos recicláveis foi vislumbrada a possibilidade de envio 

para a usina de Canápolis. No que diz respeito à compostagem dos resíduos orgânicos, foi 

sugerida a sua execução junto à escola técnica do Município, pela secretária de educação e o 

prefeito, a qual dispõe de uma hortaliça e espaço adequado para tal, numa área de quarenta 

hectares. Foi formado, também, o Comitê para condução das atividades supracitadas, 

composto por membros das diversas secretarias presentes. Ao final foram definidos os prazos 

para o início da capacitação dos agentes de saúde e professores de educação básica, 

respectivamente, início de julho e agosto de dois mil e dezesseis. Antes do término a equipe 

responsável pela execução do projeto da vala sanitária e da recuperação do lixão, coordenada 

pelo Prof. Dr. Luiz Nishiyama, que estava realizando a avaliação da área para a instalação da 

vala sanitária e daquela a ser recuperada chegou e apresentou a situação encontrada em 

campo. Destacou a viabilidade da área visitada e tirou dúvidas quanto ao projeto e a 

implantação da nova vala. Não havendo mais nada a declarar. Eu, Leandro Oliveira Silva, 

lavrei esta ata. 
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FOTOS DA REUNIÃO SOBRE AS MEDIDAS EMERGENCIAIS E IMPLANTAÇÃO 
DA COLETASELETIVA, COM A PRESENÇA DO PREFEITO E SECRETÁRIOS 
MUNICIPAIS DE ARAPORÃ - MG. 

 

Figuras 4 e 5: Reunião com o prefeito e secretários municipais para definir as estruturas 
necessárias para atender as medidas emergenciais. 
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Lista 2: Lista de presença da reunião com secretários e prefeito, para tratar das ações a serem 
desenvolvidas no município. 
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No dia 11/08/2016 ocorreu o seminário de capacitação(Figuras 6 e 7) para implantação 

da coleta seletiva e a oficina de compostagem caseira, com o objetivo de apresentar a 

legislação a respeito dos resíduos sólidos urbanos (RSU), resíduos de serviços de saúde e a 

forma de armazenamento, normas e classificação dos materiais por tipo. Também foi 

discutida a importância da participação dos catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis, 

conforme a Lei 12.305/10. Apresentou-secom funciona um aterro sanitário e um lixão, bem 

como os seus impactos ambientais decorrentes das práticas inadequadas no tratamento dos 

RSU e os fundamentos da implantação da coleta seletiva, passo a passo. Outra questão 

abordada foi sobre os orgânicos e a forma de realizar a compostagem caseira com a aplicação 

da oficina. 

 

Figuras 6 e 7: Seminário de capacitação e oficina de compostagem caseira. 

  

 

No dia 23/08/2016 foi realizada a palestrasobre a saúde ambientale sustentabilidade 

(Figuras 8 e 9). Discutiu-se desde o surgimento do saneamento básico nas cidades até os dias 

atuais e como a sua falta interfere na salubridade ambiental e qualidade de vida. Também, foi 

apresentado o conceito de sustentabilidade e de que forma é possível conquistá-la a partir de 

pequenas ações locais, de cooperação no planejamento e implementação das ações, com a 

responsabilidade dos gestores buscando o bem coletivo. Ocorreu também a oficina (Figuras 

10 e 11) de material reciclado para estimular práticas sustentáveis e reuso de materiais que 

normalmente são direcionados ao lixo comum. 
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Figuras 8 e 9: Palestra sobre saúde ambiental e sustentabilidade. 

  

 

 

Figuras 10 e 11: Oficina de mosaico reciclado. 

  

 

Em cumprimento a mais uma etapa de implantação da coleta seletiva, no dia 

22/09/2016 foi realizado a mobilização porta a porta (Figuras 12, 13, 14 e 15), que teve como 

objetivo orientar a comunidade quanto a separação correta no resíduo doméstico (Figura 16). 
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Figuras: 12e 13: Mobilização porta a porta. 

 
 

 

Figuras 14 e 15: Mobilização porta a porta. 
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Figura 16: Folder entregue a população na mobilização porta a porta. 

 
 

ATA DA AUDIÊNCIA FINAL SOBRE AS MEDIDAS EMERGENCIAIS E 
IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE ARAPORÃ - MG. 

 

Ao dia quatorze de outubro de dois mil e dezesseis, às nove horas da manhã, na Câmara 

Municipal, no Município de Araporã, Estado de Minas Gerais, reuniram-se atual prefeito, 

futura prefeita, professores, sargentos, secretários, vereadores, alunos e a população do 

Município que participaram da Implantação das Medidas Emergenciais e Coleta Seletiva. O 

Sr. prefeito Ronaldo, iniciou a audiência fazendo os cumprimentos e saudações a todos que 

participaram da implantação do projeto de disposição de resíduos sólidos na cidade, 

parabenizou a Profa. Dra. Ângela Maria Soares, do Instituto de Geografia da Universidade 

Federal de Uberlândia, referente a dedicação e colocou-se a disposição da mesma para que as 

atividades tenham continuidade. Passando a palavra para a professora Ângela, a mesma 

explanou sobre as medidas e planos de ações que durante os seis meses de projeto, 

informando-os sobre a importância do acompanhamento e andamento das atividades. 

Passando a palavra para a profa. Ma. Vânia Santos Figueiredo, do Instituto de Geografia da 

Universidade Federal de Uberlândia, a mesma esclarece as informações sobre as medidas que 

já foram iniciadas na cidade, de forma mais detalhada, fazendo correlação de dados sobre a 

produção de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no Brasil, descreveu sobre a importância da 
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gestão sustentável; coleta seletiva; gestão participativa; educação ambiental. Destacou os 

desafios identificados para a cidade na gestão verde, como: promover a coleta seletiva com a 

organização de uma cooperativa ou associação de catadores de materiais recicláveis; métodos 

para a coleta seletiva; parcerias; ações de mobilização social, e para finalizar fez a 

apresentação de um cronograma geral contendo ações e metas para o Município. Passa a 

palavra para Elaine, secretária do meio ambiente que abre o espaço para questionamentos, 

apontamentos e esclarecimentos de dúvidas, os presentes se manifestam fazendo 

agradecimentos e se prontificando a dar continuidade as medidas implantas. Passando a 

palavra para a futura prefeita Renata, a mesma se prontifica a fiscalizar e direcionar o que for 

necessário para o cumprimento das metas previstas para o município.  Passando a palavra para 

a professora Ângela, a mesma finaliza a audiência informando sobre os documentos 

elaborados pela equipe técnica e os devidos prazos para a entrega dos referidos, determinando 

dia quatro de novembro. A professora Vânia fez algumas considerações finais e destacou a 

importância da população e de todos os setores no envolvimento do plano, almejando o 

destaque da cidade nas futuras instalações recomendadas, nada mais tendo a declarar.  Eu 

Hellen Cristine da Silva Costa, lavrei a presente ata.  

 

FOTOS DA AUDIÊNCIA FINAL SOBRE AS MEDIDAS EMERGENCIAIS E 
IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE ARAPORÃ - MG. 

 

Figura 17 e 18: Audiência final sobre as medidas emergenciais e implantação da coleta 
seletiva. 
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Lista 3: Lista de presença da última audiência pública. 
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